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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA.PI
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRA,çÀO E FI1\-ANi..t,\ l.

courssÃo rERMANENTE or lrcrrrçÀo- cpl/pNrp-pr

EDITAL oo pRtcÃo nErnôNIco No 0046/2022

PIIOCESSO ADfvíINISTIIATIVO Nlr 001.001 1 608/2072

'forrra-se 
Irúblico, para corrhecimento dos interessaclos, que o(a) a Prefeihrra nrrrnir i1,'

ruca-l'I, por nrcio do(a) Secretaria Municipal de Administração de Administrat-.io , I ir,r l
Rui Balbosa, 289, Centro, Iriracuruca-Pl, realizará licitação, para registro de Lrri çi,' ,,, ,r

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PRE('() ( il.0
ITEM), nos termos da L,ei rr'' 10.520, de l7 de julhode2002, do Decretono 10.(12.1, 1, .(t l,

cle 20.19, do Decreto n!7.746, de05de junho de 2012, do Decreto ne 7892, de 23 ( l(' .u ,)ii', ) I

Instruçiio Normativa SLTVMP n'r 01, de l9 dc. janeiro de 2010, da Instrução Nr tlrr rr r ,' q

no 03, c{e 26 de abril, de 2018, da Lei Complcmentar nn 1,23, de "14 de dczcmbr'.r tl'. .1, ,t t,

11.488, de i5 de junho de 2007, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, aplit..r rlr
c1i;rriamente, a Lei na 8.666, t{e 21 de junho d,e 1993, e as exigências estabeleciclas tt ".ir: I ,l

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do d ia 191't2/2022 às t7.}tth ':
DO ENCERRAMENTO E ABÊ.RTURA DAS PROPOSTAS: Á partir do dia lq/ :r. - l I I

INÍCÍO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: A partir do dia 29/12/''02; ;- 't ')'.1
LOCAL: Liciircocs-E Do Barrco Do Brtsíl,.

1.. DO OBIETO

v
!

1.1 O objt'to da pre,serrte licitação é a escolha da proposta mais vantajosa RE(.lli' I

PARA AQUISTÇÃO PRRCEIAOA DE COMBUSTIVEIS, PARA ATENDER AS I..I

DAS SI]CRETAIUAS, FUNDOS E ORGÀOS DO ]\,IU-NICÍPIO DE PIRACURU(-^-I

pecificaçôes constantes a seguir, quantirl.r.les c erigôtrcias estabelecidas neste E,lii.r

1.2 A Iicitação será dividida em itens, conforme tabela constante clo 'fermo ,1,.' l:1.

tando-se ao licitante a participação E A OFERTA DE PROPOSTAS em quanto, ilcr

interesse.

].3ocritériodejuIgamentoatlotadoscráo@i!l't\|,.,
as e.xigôncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto ;\s especificaçrtes tlo ol it' ,,

2.1 A s despesas para atencler a esta licitação c'stão programadas em dotaç.li ) ()1 çn ' I I .'

prevista no orçamento do Municipitr para o cxercícic de 2l)22.

I

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS



Pr macux st:& COMISSAO PERMANLT

3.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como ,r ( \. r ' r l r r :r

são as rluc constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

,1.1 . O Credenciamento é o nír,e[ básico do registro cadastral no SICAF, q ut' pr n, r i 1,. ,r

<,'ão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma eletrônica.

+.2. O catlastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govctur, I r', io',r

q6l4q4omprasgovernamentais,gov.br. por meio de certiÍicado digitaI conferido p.r.:1,, ln r'r

dc Chaves Públicas Brasileira - ICI' - Brasil.
.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica ;r responsabili,i.r,Jt' tll I

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçio 1a ' r

increntes a este Pregão.

4.4. O licitar-rte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõt:; clt lr.,:1

nome, àssume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive o: : l,r ,

cliretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do prove<irrr ,.ir : ir Ir.

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de lt.;o itt , r ir:

denciais de acesso, ainda que por teíceiros.

4.5. É de responsabiti<Iade do cadastrado conÍerir a exatidão dos seus da(io.-( ., .r.rji,
CAF e mantê-los atualizados iunto aos órgãos responsáveis pela informação, tlct,rnrlo

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo ider-rtifiqut- ilrc('irt, ; i, 1) i

tornem desatualizados.

4.5.1. A nâo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar de:;ilars

mento cla habilitação

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de ativitlade seja ,:rrtrt;, ri

objeto clesta licitação, e que estL'ram com Credenciamento regular no Sistema dc {.1;r..1.',lr,, r'

ficado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9!) da IN SECES/\4I) rr' .: .:,.' ll

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para accsso ao Sistemx. S . I . )l r,

5.3 I'oderão participar deste certame todas as empresas interessadas, regula rm('n 1(' r' ;t r

no pais, cuja finaliclade e ramo de atuação principal estejam ligados ao objeto cl,' ; ,* r

Eletrônicos, que satisfaçam integralmente as corrdições deste Edital c estejam ,lt'' ir :trr,,'
tradas no sistema de Licitaçôes do Banco do Brasil.

5.2

I
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As enrpresas (luc optarem por participar rJo prcsente Pregão, mt'rlia

o-\qtt

:..1

t itlclo acim;r, deverão iniciar seu caclastro no Sistenra do Banco tlo Brasil, nrer,r.rl
inform.rçôes básicas relativas à constituição, localização e identificação socictári.r tl.r r-.rr,;,r'L ., ,

sor f ísica, entre outras, sendo obrigatório o compa recimento a um órgão cad;rstr;irlr r r, r ) !l r r.r ,. r

.rs infornracôes registradas no Sistema (caso este procedimento tenha sido reili.,.r(,.r,r, i., r' ,

vr:ri[ic.rrá a autenticidade de toda a documentaçâo exigida e apresentada.

5.5 C)s proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração (: irpr, ', ri, .. ,

propostâs.

5.6 Scrá concedido tratamento favorecido para as microempresâs o ('nlpr'('.,r\ rir' .,, ,, r

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 cla Lei n!' 'l l.lfilr. ,:r' ll' l

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreended or i,rtli,. i.lri ,l ', l,r
Iimites previstos da Lei ComplementaÍ n'' 123, de 2006.

5.7. Nâo potlerão participar desta licitação os intercssados:

5.7.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrati,. ur., :ri :i' r

gislação vigente;

5.7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

a.7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com porlcr,.. ( \llr(':sí ,

ceber citação e responder adnrinistrativa ou judicialmente;

5.7.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n'r 8.666, ,lt' I ti(), i;

5.7.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou ern prirct-'so ,1,'ri ,.

ou liquidação;

5.7.6. entidades empresariais que estejanr reuniclas em consórcio;

5.7.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atualcl,, -r'.;'r ,

(Acórdão na 7 461201 4-TCU -Plenário).

5.8. Como condição para participação r.to I'rt'gão, a licitante assinalarii "sirr' oii r i,,

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

5.tt.1. que cumpre os requisitos estabelecidos noartigo3" da Lei Comçrlt'mr'rrtrrr n! l2i rl,'.',r

cstando apta a usufruir do tratamento fa.,'ort cido estabelecido em seus arts. 4ll a 1(';

5.8.t.1. nos itens exclusivos para participação de microemprc:'.1s ( crtrpr ( ,r , ir ' i

Irorte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certamc;

5.ti.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microe tl.tf'lr".rs L' , '

tle pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o cfr,'ito ,1,' ,.r lit it,',rr ' ', r,

direito ao tratamento favorecido Previsto na Lei Complementar n! 123, d('2l)oí,, rrr," rr r I '

cro!'mpresa, empresa de pequeno porte.

It rfi,$i}i.";,\
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5.1i.2. quc está ciente c concorda conr.rs condi5:ircs conticlas no Edital

5.8.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital cquc,r lr1(,',)iI r

tada está em conÍormidade com as exigências editalicias;

5.11.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, cierlt(' d r i l;, i,1,,

rlt' dt'clarar ocorrências postcriores;

5.tt.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou in.,rltti. r'

preg.r menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição clc aprln(li.1 r(,. ,

artig,r'7 , XXXlll. da Ctrnstituição;

5.11.6. que a proposta foi elaborada de forma indepenclente, nos termos t1a ltrsl:ur,it' i.

SI.TVMP n" 2, de 16 de setembro cle 2009.

a.8.7 . que não possu i, em sua cadeia produtiva, empregados executalrdo tra l,a I r,r :l c I r

forçatlo, observarrdo o d isposto nos incisos III e IV tlo art. '1" e no inciso lll tlo ir rl. :i" ,.li (.l, '

Federal;

5.8.8- que os produtos são fornecidos por emPresas que comprovem cumpritrtlrri,r cir'

de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado cla ['roi'i,l.!rrci

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conformt' dirP, r:,1\) rr)

Lei nq 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçi<r strici;,rt.r r, I'

sanções previstas em lei e neste Edital.

'fendo em vista.r natu rt'za do obit'to rla licitação r.râo será necessário.t Ii..tl ,.,,r. r

c li('Lts.llt("i

(r.1

7. DÀ {PRESENIAÇÃO_Dâ PROPOST4 qDos Doc_u}LEl!]o1 Dr It,! }:; 1

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamerrte'por meio cio sistema, c()r'l.i)nrit,uil,'r.

os documentos de habilitação exigidos no t-dital, proposta com a descrição çlc, rrhir lo .rl:

preço, até a data e o horário estabelecidos parir abertura da sessão pública, quarrdr,, , rL,:,r

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2. O envio cla proposta, acompanhacia clos documentos de habilitação c"isi.1 : r,r
ocorrerá por meio de chave de acesso e setrha.

7.3. Os licitantes pode'rão deixar de aprcsentar os documentos clc h.rbilit.r,.io i rr" .r

SICAF, assegurado aos demais licitantes o dirc'ito de acesso aos dados const.rnt,'s .1, ' ri'.1,

6. DA
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7.4. As N,Iicroempresas e Empresa

habilitação, ainda tlue haja alguma res

+3. § I I da LC n" 123, de 2006.

s tle Pcclueno Porte dcvcrâo orcaminlrar a
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tliç.io clc regularitlatle [iscal c. traballrist, , r r,. i

7 .5. L.rcu mbirii ao licitante acompanhar as operações no sistcma e['trônico ,1 Li i ,' r I , r

blica do Preg.io, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio., ,i,..11 ,

r,ârrcia cle tluaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subsirtrrir l, ,,1

tlocumentos de habilitação anteriormcntc inseric'los no sistema;

7.7. Não será estabelecicia, nessa etapa do certame, ordem de classificar'ãr ' (''l ' . - l

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos dr' n( ri )( r.r(

mcnto da proposta.

7.a. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Iicitante nr,.'llrr,r r'r,

somcnle serão clisponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso púl,lir;., r1'r.-

rncnto tlo envio de lances.

lnserir na docunrentacão

7.1(). Apreser.rtar r'('gist!'os dos med icanrt'ntos na ANVISA t'tr 1-lt'n.r valirlade, f..rlr 1,,.1, ', r

ele'reft:rência ()u lll)C quando frlr o caso, os lcllistros dos proclrrbs oft,rt.tclos, det tt'l ,".. , r

fornra cronolriqica, rlcvicl.rlnente identificados, intolrrando a que it('nr rla frroposta s r '

.r prcser'r tado;

';.11. .Apre'sr.,nt.r' a Vigilância S.rnitiiri.l list.trltr.rl t' .\nYisa prr,r cotnt'rciitlizaçiio r' ' r I '

nrento (loorLlm, Nír,tlic:ulento Especial, erl plt'n.t r alicladt' t- .tcont p.tn lrarl os cle su.rs i. -1 , 
i

rro I).C). U;

7.12. Certificacio dt Rt.gulariclaclc.no(onst.lhodef'armáciacnr plctt.r validacle,,tcoinl, r t .,,

clelrab.rlho, corno tanrbi,rn slla Carteir.r 11c lrrscliçào rroCRI] do IlesPorrsiivel Tticnico L r(rr'r ' r

7.13. Irrova cle rcgulariclacle perante o(.ttlastlo N.tciort"rl cle Iinr;rt't'sas ltritltlnca'e' '"'

;..11. P:or.r de rcgulariclade perante o (-rrl.rstro Nitciotral clt'Iinrl.r'esas Ptrtrirl,rs cl,, . ir r ' ,

i.15. Caclnstro N.tcional dc Condcna,,-r,.'s ('ivt'is por t\to clc lrtrprrobiclade 
^dlrtirrr 

,lr. I

p resa e sócios;

';.lb. Iista rle trnprresas inidôneas do lribt-ural deContasci.rUrriit,(l'CU1,daentl' -''

l.l;. Celti.lào N,rcl,r (lonsta do fCÍ Pl, <la t'rttIt'es.r c'sócios;

,.1S. Curtiilào Natla Lonsta cloTCU I'1, ria crttlrrcsa e sr:'t-ios

rt l

/.
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13.1 . O licitante devcrá enviar sua proposta med iantc o preenchimen to, r1o i i\lL r i.r 1

cl os segu intes campos:

It.I.I. VALOR TOTAL DO ITEM UNICO;

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similart-s a espec I ,r r. , , r

dr lleferência.

It.2. Todas as cspecificações do obieto contidas na proposta vinculam a Conlr,rt,r,l.)

ti.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacion,ris, r rrc ur:r,' lr

ários, trabalhistas, tributários, comerciais c tluaisquer outros que incitlam dirt,i;r ,Lr i r li

rro fornecimento clos bens. Apurados mediante o preenchimento clo rnodclo dc i'l;,niLi,r d

lr()rma!-ão de Preços (a ser apresentada apenas após a fase de lances) conforrnc .t\r,.'r.rr \ ll
ti.4. A contratada deverá respeitar todos os riircitos trabalhistas previstos n,r ( i.l. L',.'r

obrigações previstas na planilha orçamentária.

It.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanct'.r. '.'r'. r, lr

rcsponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear quaklut'r ,tlt,'ri ,,'.'ir,,

ção de crro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e ()itcrl.r) .l r., r
tlata de sua apresentação.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas lror nr r', lr' rl

corrtratações públicas íederais, quando participarem de licitações públicas;

8.7.1. O descumprimento das regras su pratnt'nciotradas pela Ad ministrtrc-ir, p-r''1 -',1 1

tratados pode ensejar a aberfura de processo adminístrativo para apuraçtio tlits i' t:l,tla

9. DA ABERTURA DA SES SÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOST'AS i. I '

DE LANC§S
q.]. A abertura da presente licitação clar-se-á cm sessão pública, por mcio t1,.'s'sl trr.t,

na ciata, horário e local indicados neste Etlital.

s.2. O Pregoeiro verificará as propostas aprest'ntaclas, desclassificando dt':-tit' k 11,, ,r

não e.stejam ern conformidade com cls requisitos t'stabelecidos neste Eclital, (or:[r' r]r, rr !
náveis ou não apresentem as especificações técnicas oxigidas no Termo dt' Rcft'rôt,, i r.

9.2.1. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitattkr.

9.2.2. A desclassificação seIá sempre fund.rrnentatla e registrada no sislt'nt,t, ,t - ,,--

ment() em tempo real por todos os participantt's.

9.2.3. A não desclassificação da ProPosta não impede o seujulgamerlto tl'litrtt '.r,,'
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

L I ,\

r:t

t.CU /5,(

lrt

8. DO PREENCHIMENTO DA
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e.3. O sistema orderrará automaticamentc i1s propostets classificadas, st'ntl 5(r ltl(

I.

i)'tt

r)iCr

i, .li
n rt,ll

pa rl ir i par.irr,la í.r:r' tlt' lancc's.

9.4. O sistema disponibilizará campo prirprio para troca de mtnsagcns er',ir'.. ,

licitan tes.

9.5. lrriciada a otapa competiti\.a, os licit.rntcs rlcvcrão encaminhar lancts .'r. ri . ,,r
rnr,io clo sistema cletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebinrcr.r rr 'L I . l

rratl«r no registro.

e.s.r. o LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO GLOi,rÁ r [,( 1 r

VANDO EM CONTA O VALOR TOTAL OBTIDO COM A APRESE\I\( i,(I
I'O5TA COM A QUANTIDADE SOLICITADA DE MATERIAL QUF ('Ol I I ' I t

DO PRODUTO.

9.6. Os licitantes poderão oferecer l.rnces sucessivos, observando o horá rio I ir.r rl

tla sossão e as regras r.stabelecidas no Edjtal.

9.7. O Iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últiln() 1)()r {'l

gistrado pelo sistema.
t).11. O ir.rtervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais cntrc' os i.trr.,

t;rnto em relação aos lances intermediários quanto cm rclação à proposta qut' c(\l)rir

tleverá ser de no mínimo R$ 100,00 (CEM REAIS).

9.9 Será adotado para o envio de Iances no pregão eletrônico o modo de t1is1,.1 l 1

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrog.tçtit's.

9.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, aptis i.sr ,. r,.'t ,i pl r

automaticamente pelo sistema quando houvcr lancc ofertado nos últimos clois nrinr :o:, tl, 
1

de duração da sessão pública.

9.1'l A prorrogação automática da etâpa de lances, de que trata o item antcrior, st'r.i tJ -' , it r, . ,r

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perítldo d('! p|t I L1,r 'l L

sivt rro caso cle lances intermediários.

9.'12 Não havendo novos lances na fornra estabelccida nos itens anteriort's, l r.'s: iir, IrL !r

lil r-sr-.'t àu toma ticamctl te.

9.13 Encerrada a fasc competitiva sem que haja a prorrogação automática ;-rckr ,i'lr, rr'r.r

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justif icada mente, âdmitir tt rcinícto l;r ;,.' r;

tle lances, em prol da consecução do mellror preço.

9.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de nc'smo valor, prevalecendo aqtr!'lt'r:lt.' '

e registrado ern primeiro lugar.

9.15 f)urantc o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informatlos, r'tlr l('r | (r I .'

tlo nrcnor lance registrado, vedada a identificlção tlo Iicitante.

\

\- I
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9.16 No caso de desconexão com o l)rcsociro, no decorrer cla c.tapa comfreti

a eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 1tem

9.t7 Quarrrlo a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir f,,rr t,'

tlez minutos, a scssão pública será suspensa e reiniciada somente após decor iil,r- t ir I

lroras cla comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantcs, no sítio eletriinirr, Lrrrlr ,.1,

rtivulgação.

9.18. O Critclrio de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITENI, rrs- l\ ,

ENDIDA COM O A OFERTA GLOBAL PARA O FORNECIMENTO DOS MATI, ttl,\ i'. \.''
'IIDADES INDICADAS PARA CADA ITEM DA DISPUTA, confornre p55ç811 ,\, I t r. I

TIVO definiclo neste Edital e seus anexos.

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua prof(,- t '

9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de rnicroempresir (' ('ni) (' r

queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriiicação ilr l( rr.:.i. l

Ileceita Federal, do poÍte da entidatle empresarial. O sistema identificará cm colun,r 1,r i1, r.. ,

croempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compa r,tc, i ;, , , , | , r '! 
'

cla prinreira colocada, se esta for cmpresa de maior porte, assim como c{as dema s t l,r -: rIr.: , r.

o fim de aplicar-so o disposto nos arts.44 e 45 da LC n'123, de 2006, regulamenl.r, ,r ,, r L

1i.538, cie 2015.

9.27. Nessas condições, as propostas de nricroempresas e empresas de pecltrcn, r 1, r t,. l

contrarem na faixa de até 5'%, (cinco por cento) acimir da melhor propost.i ou rnrllrorr l, r

consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.22. A melhor classificada nos termos c{o itenl alrterior terá o direito clt cncir ttt r r l:.rr tt L I

oferta para dosempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colc,ca,l,r r, 
1

(cinco) mirrukrs controlados pelo sistema, contados após a comunicação autorn,rti( n -,, '

9.23. Caso a microempresa ou a empresa de pcqueno porte melhor classifica,.la ,.1,'-i- . r

manifeste no prazo estabelecid«r, scrão colrvocadas as demais licitantes microenr;r'r':.r ,' r', i ,

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 59á (cinco Por cellto), na or, l('-r !r,' ,: .

ção, para o exe.rcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitcm ârrter,,)r

9.24. No caso de equivalência dos v.tlores aprcsentados pelas microempÍes.1: ( t' 'prr r" I

queno porte que se encontrem nos intervtrlos estabclccidos nos subitons anterirrt .'ç :.,' i ll

sorteio entre elas para que se identifique aquela tlue primeiro podcrá aprcscntrt trrt' 't r, , .

9.25. S(r poderá haver empate entro propostas iguais (não seguidas de latr, t's) t. 'r ' ,

finais da Íasc fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.26. Haverrdo eventual empate entre ProPostas ou lances, o critério de tleser r1'. l(' :. '|.r ',

previsto no art. 3", § 2!r, da Lei n'r 8.666, de 1993, assegurando-sc a preferôncia, '.l.l, t: i \ rtl
Lrens protluziclos:

9.26.1. r.to 1-r.ris;
q.2o.2. por t'mpr('sas bra:'il(,ir.lS;
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9.26.3. por empresas que invistam em pr.squisa e no
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desenvolvimento de tc

9.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pre\ rsi I r 'lr ,i'
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam irs r,.:;.r,rrr.; ,l

Iidaclc previstas na legislação.

9.27. I)ersistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelosistcma c[,tr.,ni.:r

pr()postas ou os lances empatados.

9.211. Encerrada a etapa de envio dc lances da sessão pública, o preso(,tro .lt .,: ;' , r

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o nrt,lh,.,r r'r.,.,
scja oblida melhor proposta, vedada a negociaçãoem condições diferentes das p.r11'1 i.r; 1s 111

9.21i.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser aconrp.rnIr.',r1.t ;,.,

Iicita ntes.

9.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitarrte melhor classiÍicado que, no prazcr nr;i'inrt, , i

horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao últinro lirnc(: ofeitn,l!, rl-.(')"

açiio realizada, acompanhacla, se for o caso, dos documentos complemtntarcs, .lr trn.ii "

à conlirmação daqueles exigidos nestL. cdital e já apresentados.

Aptis a negociação do prr'ço, o Pregoeiro iniciará a fase clc .lceit.rç.io c ju 1, , r, r

PROPOSTA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposril ,rl..:iÍ,i r(

rleiro lugar quanto à adequação ao objr.kr e à compatibílidade do preço em reli:,;.i., , ,r r rr.'

pulado para contratação neste Edital eem seus anexos, observado o disproskr n, p : r, r.r, .,f ,

art. 7'r c no § 9Q do art.26 do Decrcto n." I0.024/2019.

1o.2. Será desclassiÍicada a propost.r ou o lance vencedor, aprcsentar prt',o tirr:1 .r

prcço máximo fixado (Acórdão n'' 1455/2018 -TCU - Plenário), dt'scorrkr nrertr,r , io : r-r'

cxigiclo ou qlle apresentar preço manift'stamente inexequír,el.
'10.2.1. Considera-se inexequível a propostâ que ;rpresentc preços global ()u L,11ii,ri ()' -,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salárioq t1r' rtt 't,.,

cidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação n;io tr':r :;r s

limitts mínimos, exceto quando se rtfcrircm a materiais e instalaç<1es dc prol'ri.'d iit r

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuncraçâo.

10.3. Qualquer interessado poderá requercr que se realizern diligências par',r al't'r' , r

tlade e a legalidade das propostas, dcvt'trc{o apresentar as provas ou os indicio. (lLr( t1r 'i(

a suspeita;

10.4. Na hipótese de necessiclade de susperrsão da sessão pública pa ra .r rt:a li.'.t. .ii tl. '.i

com vistas ao saneamento das propostas,.l scssão pública somer.rte potlerá sct r'('irri, ir( ,l

.(

\ o:\

I,,.d-J:

9.29.

posta.

I
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aviso prróvio no sistema com, no mínimo, vintc e quatro horas de antccedônciit. t
rcuistrada em ata;

Í0.5. O l)rcgoeiro poderá convocar o licitante para enviar documcnto cligital .(,rr I) ! ri
rn,:ir> tlc fu Ircionalidade d isponível no sistema, no prazo dc até 24 (vin tc c qu.r: r<' r I r .' r . ,,

tlc não.rct'itação da proposta.

ttl.r.l. É facr.rltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecickr, a partirdesolic 1 ..:, t

t..rda Ít'ita r.ro chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacir-r',e , l'l; r I

tos c Formação de Preços, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o cas(), l\(,r ()rl

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejui2l) do seu ulterior envio pe'lo sislL.nrr r, r'r
per-ra de não aceitação da proposta.

10.6. Se a proposta ou lance vt'ncedor for desclassificado, o Pregoeiro exanrirr,rr. .r pr

larrco subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordern de classificação.

lll.7. Havl'ndo necessidade, o Prcgoeiro suspenclerá a sessão, informirrldc) n,.)' ,,', l ' .
r. Irorário para a sua continuidade.

10.8. OPregoeiropoderáencamirrhrr,pormeiodosistemaeletrônico,contra,)rr)p..t,,.

que apresentou o lance mais vantaioso, com o Íim de negociar a obtenção tlc' r.n,:li r, 1,r',r

.r ncgociactio cm condições diversas das previstas neste Edital.

10.8.1. Também nas hipóteses em quc o Pregoeiro não aceitar a propostâ c p,r.s r.,r r .l

poderá negociar com o licitante para qur'seja obtido preço melhor.

10.f1.2. A rregociação será realizada por meio do sistema, podendo ser.rconrparrh,',c:,r ; ,1

Iic ita n tes.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microcmprcsas o t'rnprr'',r:, ir

porte, sempre que a proposta não for act'ita, e antes de o Pregoeiro pass.rr à ru[-rtr1,t, r'ri

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, prt'r'ist,, r'rr)' :ri'i!'

tla LC no 123, de 2006, seguindo-se ir disciplila antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veritir rr,r , Ir.:o

licitante, observado o disposto nestc Edital.

ll.l. Como condição prévia ao cx.rmc da documentação de habilitação r.-lo licil,r rt,,' '1,

profrosta classificada em primeiro lugar, o Preg,oeiro verificará o everrtual descLrir l, t in .r'i
diç<lc's de participação, especialmentt'cluanto à existência de sançâo tluc int;.rt L.a L'i r'rL

certame ()u a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes catlastros:

a) SICAF;

11. DA rrABrLrT"{çÃo
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS, marrtido

r.rl d.r L niào (r.r ww.portald.r transpa rerrr'i,r.$rrr .trr/ct'is);

c) Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de Improbid.rde Adnrini. r r

F,elo Conselho Nacional de Justiça !\'!\'\\'.ct1 us.br lnt robiclade atl nr

'll

.r ( ih{tsç:

crrnsu I :r r'' ,l

)r ,I

rll

d) Lista de Inidôneos e o Caclastro [ntegrado de Condenações por Ilícitr s A d n rin 't rli,,,
C()N, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

l1.l.l. Para a consulta de licitantes pessoa juridica poderá haver a substil.rir,'.r Lr.r.,

rlas alíneas "b", "c" e "d" acima pcla Consulta Consolidada de Posso.r lrrrriri,:.
( h ttps://certicloesap f .apps. tcu.gov.br/)

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada cm nomc da cmprosa licitirrrt, r'r,

sócio majoritário, por força do artigo 12 cla Lei n" 8.429, de 7992, (juc p)'r:\'(', (lc rt,'( ,

impostas ao responsável pela prática de ato de in, probidade administratir,.r, â lrr'( )il' ( ,: r ,

t.rr com o Poder I'úblico, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual st'i.r ,;t',. i,r nr

I |.1.2.l.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a eristência tlt'()eolri' r. r" :"
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar sc' houve fraude por parte d;rs lnr:)r. i: .r i ,.

no Itelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societário., irr r,r:. r,

mr'nto sim ila res, dentre outros.

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestaçâo previamente à sua de'scl,r.s lr, r,.', ,r

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o l'regoeiro reputará o licitante in.tl,ilrl,r, o. ;.,
contlição de participaçâo.

ll.l.;1. No caso de inabilitação, haverá nova vcrificação, pclo sistema, d' cvr'nl'r,rl ,( ()

cm pate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 
-123, de 2006, st'g,t tin,.lr , r.,r .r

.rntes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantc'; s,'r'.r ' .'r'i,

rnc.io clo SICAF, nos dtru mentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurirli, r. ) r,r;r

f iscal e trabalhista, à qua lificação econômica financt'ira e habilitação tecn ica, cor-rirr r r r' , r rl

Instrução Normativa SEGESMP n'p03, de 20i8.

ll.2.l. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Nortl.rt r', l.l L
03, de 2018 mediante utilização do sistema, dcvcrá atcnder às condições erigitiirs trt,,; rri.r

no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento tlas p, o;'r,' ,,',,

l'1.2.2. É dever do licitante atualizar Previanrente as comprovações const.lllt('' rl', | ( '

c.stejam vigentes na data da abertura da sessão pública, or"r encaminhar, em conjrttr',, , t't': '

tação tia proposta, a respectiva documentação atualizacla.

IL2.3. O descumprimt'nto do subitem acima implicará a inabilitação do Iicil.rrrt,

su lta aos sitios eletrônicos oíiciais emissorcs clt' certidires feita pelo Irregoeit t, lo; r t ,

trar a(s) certid;io(ões) válida(s), conforme art.,l3, §3", do Decreto I0.024, clt'201i'.

'1t,.

tr) (

I
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11.3. Havendo a nccessidade de cnvio cic clocumentos dt'habilitação cornp

rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentac'los, o licitantc s

caminhá-los, em f<;rmato digital, r,ia sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) hr

(\'intL. ('qu.itro) horas, sob pena de inabilitaçiio.

T].

r.jll rl r I

(,I, |l\ 'r

11.4. Sonrente haverá a necessidade dt'comprovação do preencl.rimento cle lcrlLr .rt r-

npresentação c'ios documentos originais não-digitais quanclo houvcr dúvida t,rn .,' r, , ,,

tlade c.[o documento digita[.

11.5. Não serão aceitos documentos dt' habilitação com ind icação de CNl'].l/( l'l , i!,,,'
aqueles legalmente permitidos.

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os clocumentos devr.rão estar em n()nr('rl r rr r

licitantc for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filia l, exccto rr1 r.r'. Ir

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nor)r('d,r 'r:. I

ll.6.l. Serão aceitos registros cle CNP} de licitante matriz e filial com diferen(.,\ r' ir

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a ct'trLt ,rl z'r .t

lhimento d t.ssas contribu ições.

l1.7. Ressa lvado o d isposto no item 5.3, os licitantes devt'rão encaminhar, n, )\ ', " rr{"
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de habilitação:

Ir.8. HABTLTTAÇÃOIURÍDrCA:

11.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro I'úblico de Enrp, r",r" 'l
cargo da ]unta Comercial da respectiva sede;

11.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado J.r (. trL ,,

croempreendedorIndividual-CCMEI,cujaaceitaçãoficarácondicionadaà','erili.r,'ir',,'
dade no sitio www.portaldoempreendedor. gov.br;

11.8.3. No caso de sociedade empresária ou emPresn individual de respons,rb li,l:,1'

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devic{amente reil,slr',r( l(, I,.l

mercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de sett '; .r. lt itt r;

11.8..1. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis oncl€'opera, com .r! rr,( ( ,(

tro onde tem sede a matriz, no caso de ser o particiPante sucursal, filial ou agôrrci.'r:

11.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regislro ..'ir i I

Juridicas do krcal de sua sede, acompanhacla de prova da irrdicação dos seus a(:nlrr' lr, .l

I1.8.6. Nocaso cle cooperativa: ata dc f u rrdação e estatuto socia I em vigor, c()11' .l ri ,i,',
queoâprovou,devidamentearquivadonaJuutaComercialouill5çlit6nlrRegislr<r(,il.l

l u ríd icas da respectiva sede, bem como o registro cle que trâta o art. 107 da Lei rf' .., r,1,,1

11.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrângeira em funcionamen[6 ps l],i1s r tr I t

rizaçâo;

I 1 .8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as altera\:irt'r , r ' I t

ção respectiva;

I
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l'ormando que a empresa não tem como sócio, gert'ntc ou diretor, tlue seja rte nr.,r

t
§

ll.tt.9. Declaração de Regulariclade conformc tlisP§e 1y art. 3!' da Resolrrç,io ( l

pante tle cargo de direção do Ministério Público da União, bem como, c(llrir.r.r.(.. .()rr ,. I

p.lrontt ateo teÍcciro grau, inclusive, rle acordo com o modelo do Anexo Vl t]o Í,-'r' r,, r it l

I I,9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

ll.9.l. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no( rr,r L. L

I;isic.rs, conformc o caso;

11.9.2. pror.a de reg,ularidade fiscal perar.rte a Fazenda Nacional, mediarrtc af,l(' n' Ir .j

tlão e xped ida conjun tamente pela Secretaria da Reccita Feclera I do Brasil (l{Irl}) . p. l, 'r.,

Ct'ra I tl a Fazenda Nacional (PCFN),referente;rtotlososcrtlditostributáriosfccicr'.ri.t,:i'

d a União (DAU) por elas ad ministrados, inclusive aqueles relativos à Segu rirla rlc 1., , il r

cli.t I'ortaria Conjunta n" 1.751, de OZllOl2O'14, clo Socretário da Receita p.'dp1.1l 1l1r i: r- I l
rltlora-Ceral da Fazentla Nacional.

11.9.3. prova de regula ridade com o Fundo clc Carnntia do Tempo de Ser"'içr' 1 [il , !it

11.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do lr.rL.rl , , r,,

apresentação cie certidão ne6iativa ou positiva com eÍcito de negativa, nos termt ,:; rlr , i l i

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pclo Dc'creto-Lei na 5.452, tle l'' tl.' t r u r ,'

11.9.5. prova de inscrição no cadastro de conhibuintes estadual, relativo ao (1.,r r ( lr. i

licitantc, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto c()ntrill r.rl:

ll.9.b. prova tle regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal c r dot:ri.:il ' rr ;r

tante, relativa à atividado em cujo exercício contrata ou concorre;

11.9.7. caso o licitante seia considerado isento dos tributos estaduais relacion,rrlor -,r, ,l t,

trírio, rleverá comprovar tal condição mediarltc declaração da Fazent{a Estadu.rl ilr '. 'i r:,

serle, ou outra etluivalente, na Íorma da lei;

11.9.8. caso o licitante detentor do menor preço st ja tlualificado como micro(',n ,i i.' )

tle pequeno porte deverá apresentaÍ toda a documontação exigida para eít'ikr rlc .-, 'r t' ,. l

regularidade Íiscal, mesmo que esta apÍesente all;um.r restrição, sob pena clt'itri'lrtril r,l ,

I1.10. QUALIFICAÇÂOECONÔMICO-FINANCEIRA.
I1.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da scdc tl it pr";',,,' :' r.l

I 1.10.2. balanço patrimonial e demonstraçõt's contábeis do último ext'rcit itt -()r ,r l. ( r'

apresentados na forma da lei, que conrprovern a boa situação financeira d,r ('rrrPI ' i . 'l

substituição por balance'tes ou balanços provisilrios, poclendo ser atualiz.rtlo:i pr r rrLrii

tlr-rando eucerrado há mais de 3 (três) meses da data de aprese.ntação da Prof.)():,ln;

,ll

#
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i I .10.2. i . No caso cle forrrecimento de bens para prorl ta entrcga, não será t-x igid o

l?U

,E

o.
'tr

cadir como nricrocrnprosa ou empresa dc petlutno 1rorte, ir aprcsentação rlr b.r ,rr, , ' i.

r:rt lr

,l

último excrcício financeiro. (Art.3u do Decreto n" 8.538, de 2015);
'11.'10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admitc-., ; ,r ' , .,

balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis referentes ao período de cxistôr,t i,r , r ..,,

11.10.2.3. ci admissível o balanço intermediário, sc decorrer cle lci ou contrato sor ia ,(';l rl r

11.10.2.'l. Caso o licitante seia coopcrativo, tais documentos dcverão ser acornf lrir rrl,

auclikrli.r cor.rtábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nq 5.7 , tlt' ()l r.r ,l

claração, sob as penas da lei, de tluo tal .rudiloria nâo foi exigicla pelo órgão fisr.rlr,.r , r

11.10.3. A comprovaçãcl da situação financeira dtr empresa será constatatla trttl rt r' .,i

inciiccs de L(uidez Ceral (LG), Solvência C,eral (SG) e Liquidcz Corrente (t.C ), rtt 'r'r j,,. L'

resultantcs da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizárrt'l a

Longo Prazo
LC=

SC=

Passivo Circu lante + Passivo

Não Circulante

Ativo Total

Passivo Cirt'u Iante + [)assivo

Não Circulante

Ativo Circu lar.ttc
LC=

[).rssivo Circu lante

11.10.4. Ascmpresasque apresentarem resultaclo inÍerior ou igual a 1(um) t'nr ilurlrttr' ,

de Liqtridez Geral (LC), Solvência Geral (SC) o Liquidez Corrcnte (LC), dcvcrtirr (irlr )r,r'

cleraclos os riscos para a Administração, e, a critcrio da autoridadc compett't.rt(', i) (.rf l,r l

o patrirnônio lícluido mínimo de 10 (dez) por cento do valor estimado t]a crrtrlti: .r i'r
pertinr'ntt'.

II,II. QUALIFICAÇÀOTÉCNICA

1.11.1 A licitante deverá apresentar:

a) Atcstado(s) ou Declaração de Capacidacie Técnica de bom desempenlr() arrlor rL, ' / 'r

contra to, fornecido por pessoa jurídica de dirt'ito público ou privado, que conl J) rr r\. ' r lt r' l t

gerenciou ou esteja gerenciando â entrega dos prrotlutos conrpatíveis conl o ol'it'lo t i Lr

b) DECLARAÇÃO de que a empresa dispirc de instalaçôes, equ ip.rnrc'n tos. ,r1' 1rr 'l

pessoal técnico adequado e disponível para a realização do obicto da licitaq,i,r, l'.)l I ' 
'

SAN^DA A QUALQUER TEMPO FSS,A INI-O[{MAÇAO.
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c) Regislro ou inscrição na enticlarlc prolissional cor.r.rprctente tluc'fisc.rl

N.rcional do Pt'tróleo - ANP, atestando que. o posto de abastecimento pode e;'er,r'r ; , rl
r('\ ('nrl.r (l(' iombustíveis no varejo;

d) Atostado de Regularidade do Corpo de Bombeiros, dentro rlo prazo de , ali.l.rtlr

c) Lict'rrça Ambiental emitida pela autoridade competente dentro do praz{, (l ,\ ,r i l,

11.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Etlit; I, o l:,
declir r.rclo vence.clor.

12. DO EN

12.1. A proposta final do licitante decl.rrado venceclor ,.]everá ser encaminl ar ,r ,,, ,

(duas) horas, [mínimo de duas horas], a contar da solicitação do I'regoeiro no is . r ,, i

03 dias úteis físicas originais ou autenticadas, e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portugues.r, datilografada ou digitada, em un'r,'r \ ,r r(' r'l

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as cler,r,ri, , ur t,

licitantr' ou st'u representante legal.

12.1 .2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitanh: v('ir(r'(1, , r r .

paBamcnt().

I2.2. A pÍoposta final deverá ser clocumentada nos autos e será leva,l.r,.,r ,: ,r

no tlccorrer da execução do contrato e aplicação dc'eventual sançâo à (l(,nlr.rl rt.

caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto cotrtidas lra [rr()p()sta, tâis conlo mar,]1, lr ),1 l,

bricantt: e procedência, vinculam a Contratad.r.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda correntc nacional, o valor ut'il, 'tr c

rnos e t, valor global em algarismos e por extenso (art. 5" cla Lei no 8.666/93).
'12.3.1. Ocorrenclo divergência entre os preços unitários e o prcço global, pre, rl , t,, i

ros; no caso dc divergência entre os valores nurtóricos e os valores exPressos P(rr ." ( r':'r '

ce'rão estcs últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa. limitada, rigorosamente, ao objelo :r '1,' i ,

conter .rlternativas de preço ou de qualquer outr;r conclição que induza o iulgatlt'-,t,' r .r,,

resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nâo sL'lr, {r ('l
aquela tlue não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleç1 vllç'111r,1 ,rt,

ou tro licitantc.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos ctrnr p l, r r l l
tlisponívois na internet, após a homologação.

q
Ir

E
,,.0\-

J

lZ.1 ,l .l l\ l(

1\
P)



"ffi&^
Y T§J ,:,

{,b*rl
r\

llr,

Todos os Iicitantes remanesccrltL's dt'verão ser convocacltls par.l .l(r )lr , rl i

A convocação sc dará por nrt'io do sistema eletrônico ("chat"), c-tn. i, . ,

PIRNCURTJCA coNítssÀo PERMANTN rr t,.

\§ptf E

13.1. De.clarado o vencedor e decorrida.r fase cle regularização fiscal e trab.r h't
rlualifica,-l.r como microempresa ou empresa tle pequeno porte, se for o c.rso, spr | , ,r Ll

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencão tt.' r,.'r ,,

motivada, isto e, intlicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e po, (l .i, .

campo próprio do sistema.

13.2. Havendo quem sc manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestir itl r, lL' ,'

tle motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, iu rr..l.r r r,'r

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mâs ,rp, n l.

cor.ttiiçires de admissibilidade c'lo recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção r{e r',:c,,r'','r

decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o pra zc i l r

aprcscntar as razôes, pelo sistcma eletrônico, ficando os demais licitantes, clt':,e|, I ,t'r

para, quercndo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,,.'rr , urr

que começarâo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegrir,r r, \ r

dos elcmentos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis tl,'a ,.,'r ll
13.4. Os autos do processo permanet'erão com vista franqueada aos intcrt"sa,l, , ri

constante neste Edital.

14. DA REABERTURÂ DA SESSÃO PÚBLICA
l4.l . A sessâo pública poderá ser reaberta:

1,1.1.1. Nas hipóteses de provinrento de recurso que leve à anulaçã<l de ato; a rl. , ,r

zação da sessão pública prece"dente ou em que seja anulada a própria sess;ro rrirbti :.'

em que serão repetidos os atos anuladt)s e.ls que dele dependam.

1.1.1.2. Quando houvcr erro na aceitaÇão do preço nrelhor classificadr) ttLt tltt,t ,1, '

declarado ve'ncedor não assinar o contrato, não retirar o instÍumento equir;lln ' ,,tt

provar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ç da l-C rf il'/ I rl

hipóteses, serão adotados os procedimcntos imediatamente posteriorcs .ro r'rrLt r',,r

etapa de lances.

1l r I

74.2.

reaberta

14.2.1.

fase do p roced inrent«.l licitatríricr

q

13. DOS RECURSOS
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11.2.2 A corrvocação feita por e'-mail <'lar-se-á de acorclo com os daLl()s , , ,r (,- I

ll

t

st'nrlo tcsl.rortsâbilidadc do licitarrtc mantcr seus dados c.rdastrais atr-rali,,.' I,,.

1q Di AD
t5. L O obieto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencL'dor, l:!()r .rl

caso nâo haia interposição de recurso, ou pela autoridade competentc, irp(is.r 1rl.rl

rccu rs()s .rprescntados.

|a.2. Aptis a fase recursal, constatadâ a regularidade dos atos praticados, ., .rrir

tcntt' honrologará o procedimento licitatório.

Não haverá exigência dc gararrtia de execução para a prescnt(. c()ntral,r(i', r

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

lô.1

l'6.2.

16.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo t1t ().

contad,rsapartirdadatadesuaconvtraçâo,paraassinaraAtacleRegisttotle'Irr:
valirltrtle enc<».rtra-se nela fixado, sob pen..r cle decair do direito à contrataçrio, s, rl
r, t)e s pre.r'istas neste Edital.

t',:

I6..1. Altcrnativamente à convocação pâra comparecer perantL'o (rrgtio ou ('r.rl . ,:. ' .
natura da Ata de Registro de Preços, a Admir.ristração poderá encamirrhá-la par.r .r.-i r ,t.

irntt correspondência postal com aviso c'le recebimento (AR) ou meio clctrônit:r,, l rriir .r r,

rradat'devolvidanoprazode24(vintequatro)lroras,acontardaclataehor.rsrlc.'rt,,..r

I6.5. O prazo estabelecido no subitern tlnterior para assinahrra cla Ata tlt'Rt'gir.ll
dcrá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitad() pr'lo( rt i,

t-lor(s), durante o seu transcurso, e desde' tlue .{evidâmente aceito.

,1, r

16.5.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro cle Preços quanto necessári .s r , ( r

toclos os itens constantes no Termo de lteÍ-crôlrcia, com a indicação do licit.rtrtr' \ 'n (.r r

ção do(s) item(ns), as respectivas quatrtidrdcs, preços registrados e dontais c(irr(i r i I .

16.5.2. Será incluído na ata, sob a forma cle ânexo, o registro tÍos licitarrtt': qirL' . ., iL r l
bens ou produtos com preços iguais aos do licitante vencedor na ser;tri'ttci,r ,l , r";ir

ccrtâmc, excluído o percentual refc'rctrtt' à margem de pret-erêrrci.r, t1u..tnc1o r: () , ( ri, Lri

aos rt qu isitos previstos no art. 30 da Lei n" 8.666, de 1993;

.r.s--J

I

E HOMOLOGAÇÃO

'16 DA GARANTTADE EXECUÇAO
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17.7. Apris a homologação da licitação, em senc{o realizada a contratação, sr-Í,i li r i, \,r
Contra to ou t'mitido instrumento ecluivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de03 (três) r{ias úteis, contados a partird;r rl r i,, '
cação, p'rara assinar o Termo de Contrato ou aceit;rr instrumento equivâlente, c(rnl, r \ , ,

t1e En.rpenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contr',rti, r - r

rlas sançr-res |rrevistas neste Editâ1.

17.2.1. Alternâtivamente à convocaçiio p.1râ comparecer perante o órgão ou ('r'rl . . ' ,

natur.r tlo Termo de Contrato ou aceite do instmmento equivalente, a Admini:.tr',,,. r l r

minhii-lo prtr ra assinatura ou aceite da Ad.iudicatária, mediante corresp-rondêtt,.'i.,' 1, ,. . I

cle recebimt'nto (AR) ou meio t'letrônico, parâ que seja assinado ou aceito n' 1 l .r . (

dias, a contar d.r rlata de seu recebinrento.

(l

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá scr prorrogado, pttr igtt.ri p 'r

tação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiticl,r r t'
cada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicalrdo-se à relação de r,r1i,,
cida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

'17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta t'às previsões contidas no editi-,: t' .,'

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previ't,r. r

78 da Lei n'! 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos no-,'r't

mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contr.rt.rçâo é de 12 (tioze) mest's, prorrogávt' L:,,rr

rro Arl. 57, da Lei 8.666193, estabclecido no instrume nto contratual ott no tcrnro .lr : ,

17.5. Prcviirmente à contratação a Administração realizará corrsulta .ro SI( r\ :

possível suspensão temporária tle participação ern licitação, t.to âmbikl clo órgrio L,rr

bição de contratar ct;m o Poder Público, bem como ocorrências inrPeditivas in,.lit"l

clisposto no art. 29, da Instrução Normativa n('3, 11e'26 de trbril dc 201u, e llos l,llrrr(

cla Lei r.ra 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prcívia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos emque houver necessidade tie assinatura do instrumento tlt'e, tt

cedor não estiver inscrito no SICAF, cste dcvcrá proceder ao seu caclastrametrL, '
da colltratação.

17.5.2. Na hipótese de irregulariclade do registro no SICAF, o contratatlo clevlt';r

situação perante o cadastro no prazo cle ate 05 (cinco) dias irteis, sob pena tle.rpl

clades previstas no edital e ancxos.

r l,

ll
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17, DO TER]\{O DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

I
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17.tt. \.r assinatura do contrato ou tlr ata rie registro de preços, scrá t.xigirl.r ,r ,' r

eorrdiçõe.s dr. habilitação consignaclas no edital, que deverão ser mtrntidas pel,, I ,. rr.r: r' ' I

viqôrrcia t{o contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. N.r hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as contliçircs il,'lr r:ilrr ,
natlas rro etlital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de prcli':,, , ..1 rL

serrr prt,jr-rizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabívcis ar ,.,ss, I ,: ,

corl\,()c.lr oLltro Iicitante, respeitada a ordem cle classiíicação, para, ;.rpós a c()rnpr()\ , , r,, l

tos par.r habilitação, analisada a proposta t'cvcntuais documentos complenru' ar , r

ciação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

?2.1 Comete infração administrativa, nos tcrmos da Lei na l0.520, dc 2(X)2. o lici r:rl r':r ,

rio rluo:

22.2 rrão assinar o termo de contrato ou itceitar/retirar o instrumento equir'.11. rrt ' I . rr

cado tlentro do prazo de validade cla proposta;

22.2.1 t1ão assinar a ata de registro de preços, quando cabír,e'l;

I

18.1. As regras acerca do reaiustamento ou repactuação de preços, sii() ns es lir[ (] 1 , ( i( i.: ,,i
lação que rege a matéria.

lq.l Os critérios de recebimento e aceitação do obieto e de fiscalização cstãr,pr." '.i ,r
Termo de Relêrência.

20.1 As obrigações da Contratantt'r: da Contratada são as estabelecid;rs no I r:ttrt, , ' l

bem como na ARI'e Contrato, os tluais dcvenr ser interpretados como crtml.rlcrur'r I'rr'! r'

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo clt' I{cl,''i:r , .t ,rr',

Edital.

UR
^n

1.8. DO REAJUSTAM§NTO EM SENTIDO GERAL

19. Do RECEBIMENTO DO OBIETO E DA FISCATIZAçÀO

20. DAS OBnTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21. DO PAGAMENTO
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22.2.2 apresentar documentação falsa;

22.2.3 detxar de entÍegar os documentos exigidos no certame;

22.2.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.2.i Nu manliver a proposta;

22.2.{r C()rneter fraude fiscal;

22.2.7 Comportar-se de modo inidôrreo;

22.3 As sanções do item acima tirmbem se aplicam aos integrantcs tlo catlirst ,, ,1, t

pregao pa ra registro de preços que, convocados, rrão lronrarem o cornprorniss, , ,:l 15 r1r r,r I

ca cl a mente-

22.4 Considera-se comportamento inidônco, cntre outros, a declaração fals.r,.;u,rr':tr,, r'

do participação, quanto ao enquadrarnento comoME/EPPou oconluioentlt'o. li,ril, rI :

quer rnomento da licitação, mesmo.rp(rs o t'ncerramento da fase dt'lances.

22.5 O licitante/adiudicatário cluc comctcr qualcluer tlas inÍraçircs tliscritrritt,,l r' r

anteriores ficará sujeito, sem prejuizo d.r responsabilidade civile crimitral, i5 5i 1,,i ,'

22.5. t Advertência por faltas lcves, assim entendidas como aquelas qut' não.rt,rrr. l.,r.

zos significativos ao objeto da contratação;

22.5.2 Multa de 05. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) ite nt(s) pr r'i r l i, ;
conduta do licitante;

22.5.2 Suspensão de licitar c impedimento de contrâtar com o tirgão, t'rttici,tclr , rt, rr

nrinistrativa pela qual a Adnrirristração Pública opera c atua concreta n.lorlti', l1r ') |

dois anos;

22.5.3 lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descrcc{t'nci.rmt'nt, r

prazo cle até cinco anos;

22.6 l)cclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administtaç.',r I'tr lr. r.

perdur.rrom os motivos determinântes da punição ou ate que seja promovid.t ,r r-r',rt, i, ..

a prírpria autoridade que aplicou a perralitlade, clue será conceditla s('n1prc q Ll(' . r ( r r tl r , r lr

cir â C(lntratante pelos preiuízos causados;

22.7 A penalidade de multa pode scr aplicacla cunru lativamente cotn as dcrn.ris .t.rr, r :'

22.lt Se, durante o processo de aplicação dc penalidade, se houvt't'itttlicios tl' P ,l (,1

.ldnrinistrati!a tipificadâ pela Lei rr" I2.846, de 1'r cle agosto de 2013, conro.tkr lt'r ir '. , . :

pirblica n..rcional ou estrangeira, cópias tlo Processo admir-ristrativo ttt:ct:ssii r ir r. ,t .tl,i r

lr Pl' I
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porrsabilidade da empresa dcverão ser rcmctitlas à aukrridade compct('t.rt(', c()

tnentado, çrara ciência e decis;io sobre a eventual irrstauração de investigat-ão pr, I

(l jaq
E

9
E

d,;

[]
A(lmir.l istrativo de Respursabilização - PAR.

22.9 A apuração e o julgamento das demais irrfrações administrativas não corrsi ll i

It'sivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei r.r" 12.S-l r .l
tle 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.10 O processamento do PAR não interfero no seguimento regular dos pr()c(,rs(,! . I r i

t'spccíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administraçãt, t'rlrli. l

sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçãc tlr , r -,r,r tL

22.11 Caso o valor da multa não seja suficiente ptrra cobrir os prejuízos causd(1(,: i,(' ,r ("

liciLrnte, a Urrião ou Entidadc poderá cobrar o valor remanescente jurlicialnrcrrt(' . 'r I ,

-l l9 tlo Código Civil.

22.12 A aplicação de qualquer clas penalitlades previstas realizar-se-á eÍn pr()( .'s.o ,r I rl

.1r-rt,asseguraráocontraditórioeaampladeíesaaolicitante/adjudicatário,obsclr".rlrr','.,.'
mt'nto previsto na Lei na 8.666, clc 1993, e subsid iaria mente na Lei n! 9.781, clt' i')()".

22.13 A autoridade competentc, na aplicação das sançires, levará em consiclcr,tc,r i, tj ',r.

contluta tlo infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à .\ lrrrir -i
servado o principio da proporcionalidade.

22.11 As penalidades serão obrigatoriamente registr.rclas no SICAF.

As sanções por atos praticados no dccorrer cla contrataÇão estão previstir'i t''.r lr' -r

l,

,,tl

r,l t

22.15

rência

23 DA FORMAÇÀO DO CADASTRO DE RESIRVA

23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão retluzir sr',ts :r'r',.

lor da proposta do licitante mais bem classificaclo.

23.1 ,,\ apresentação de novas prop()stas na iorma dcste item não projudicar',lr () r'r'-Lii ,r

tiune em relação ao Iicitante me'lhor classiÍicado.

23.t Havendo um ou mais licitantes que âccitem cotar suas proPostas em va lor igrr.: | ,i' i
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da írltima proposta indiviriu.ri r1r r -r

rante a fase competitiva.

23.1 Esta ordcm de classificação dos licitantcs r('uistrados devcrá ser resL-rt'itati,r tr'r ,'

:romcnte será utilizada acaso o melhor colocado no ccrtame não assinc a ata trrt I ':-lt

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 c 21 do Decreto n" 7.8921213.

)
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24.1 Ati'{)3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da s('!,sn,r

lressoa por]erá impugnar este Edita[.

:,tr tr i,,r

n r,t il,coln orr

21.2 ;\ irrpugnação poclerá ser realizada por forma elc'trôrrica, pelo r-mail .pl.1-ir , r

por petição clirigicla ou prokrcolacla no endcrcço n rv w.l'iracu qut:.r Il ." ,, ,

2.1.3 Cabt'rá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração c1t*tc. Etli-a t .r'
rlecidir sobrc. a impugnação no prazo de ate dois dias útcis contados da rlaLr cl., r,r .1,

impugnação.

24.4 Acolhida a impugnação, sorá definicla e publicada nova data para a rt',rlizaÇrio rl, ' . r

24.5 Os pccliclos de esclarecimentos referentes a este processo licitat<irio rlovt'rti,, r',: 'r

Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriort's i\ tlata designada para abertura Li.r s('ssi, . .ri,

sivamente por meio elehônico via internet, no endereço intlicado no Edital.

24.6 O prc.gociro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo cle tloi:; rli.r', rri i

da data dc recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos rcjpl)rr:.:\ r'i

bor,rç.io do t'rlital t, dos anexos.

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimcntos não suspendem os praztts prc'. i:lr, r tt

24.8 A conccssão de efeito suspensivo à impugnação e rrrcdida exccpcionirl e tler r:t ,t -,'r

pelo pregociro, nos autos do processo de licitação.

24.9 As respostas aos pedidos de escl.rrt'cimentos serão divulgadas pt'lo sist,.'m.r ,' . rr

participantes e a administração.

25.1. Da scssão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrentlo qualquer Íato supervenictrtt'rlLtc in

ção do certamc na data marcacla, a sessão se'rá automaticamente transft-rit1a P.lr.l ( l'
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, clesde que não h'ri.t ti
contrário, pelo Pregoeiro.

f,'
ir l
'l' 

L

25.3. 'Iodas as referências de temPo no Edital, no aviso e durante a sessâo púL'li, ,r ,'l

horário tle Brasília - DF.

ry, t,
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5.-l No julg.rmento das proprostas e d.r habilitação, o Pregoeiro poderá sana;-t, ,r

não altert'nr a substância das propostas, tJos docunlôntos ê Euâ v:lidedcjrrrídica !r' ,.

funrlanren t.rdo, registrado em ataeacessivel a todos, atribuindo-ll.rt's valid.rdeer.t !, i., il

habilitação e classificação, fazendo prevalecer a anrpliação da ciisputa, a bust'a ,',r ,r

\,ântaiosa, ir busca da verdade material e em homcnagem ao princípio do folm;rlis :r ' : ,

25.5. A homologação do resultado c{esta licitação não implicará c{ireito à cor)tr'.ri. i ,,,

25.6. As normas disciplinadoras da licitação scrão sempre interprc'tadas enr l.r, , r 1 r

tla d isputa entre os interessados, desde que não comprometam o intert: sse d a A r; rr r r r ', r
cípio dr isonomia, a finalidade e a segurançâ cla contratação.

25.7. Os Iicitantes assumem todos os custos tle preparação e aprescntação d,i' ( r r., , I 
r' ,

r\tl ministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indeper clt rr l r,r r

.lução ou clo resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nestt' Edital e seus Anexos, t:rcl.rir-.r ,

início r: incluir-se-á o <1o vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em di,rs ,I t ' ,,

Administração.

25.9. O clesatendimento de exigências formais não essenciais não importará , ' ,,, ,' t.
licitante, dcscle que seja possível o aproveitamento do ato, observaclos os Printil'\ ('l \l. i

do interesse pÍrblico.

25.10. Em caso de divergência cntre disposições deste Edital c de seus aner,rs. t ,l 'r

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.1,1. O Etlital está dispon ibilizado, na íntegra, no endereço t:letrônicrr r r ' ' , l'
I'I.pi.gov.br. BB, TCE PI , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no cudcrcL.o \.pl,l.'rr',rl .rr

mail.com nos diasúteis, nohorárioda T:30 ás t3:30 horas, mesmo cndereço. pr'r rr(,rl
ilutos clo processo administrativo permanecerão com vista franq ucad a aos itrterr:s:,. r, {r , '

2a.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segu intes .rnexos:

25.t2.1. ANEXO I - Minuta de Termo de Contrattr

25.12-2. ANEXO II - Declaração de Fato Superveniente Impeditivo

25.12.3. ANEXO III - Declaração de Inexistência r{e Empregados Menores

25.12.4. ANEXO IV - Declaração de Enquadrarnc'nto

25.12.5. ANEXO V - Modelo de Carta-Proposta para Fomecimenttr

25.12.6. ANEXO VI - Minuta de Ata de Ilegistro de I'reços

25.12.7. ANEXO VII - Termo de Referência

! iil
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Piracuruca-Irl, 15 de clezembro de 2(\22.

Mqnoel Fratcisco iln Sihta
Sccretário Municipal de Adninistrqãtt t' Fiuançns

Gerercitdor do Sistetna dc Registro dc Preços
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